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			Aos professores e pedagogas da rede pública paranaense


			


			APRESENTAÇÃO


			A formação inicial possibilita a licença para a docência, mas não encerra o processo constitutivo do professor. A certificação em nível superior nas licenciaturas, a inserção no espaço escolar, com as possibilidades de aprendizagem oportunizadas na escola, assim como os momentos de estudo, trocas, reflexões e aprofundamentos que se fazem necessários na trajetória docente e integram a sua formação continuada. Considerando as perspectivas de evolução do professor, as condições de trabalho, o reconhecimento e a valorização tanto no aspecto social quanto econômico compõem, igualmente, seu desenvolvimento.


			Corroborando com essa perspectiva, Formosinho (2009) compreende que a formação continuada perpassa o processo de ensino e formação. O desenvolvimento profissional, por sua vez, está atrelado à aprendizagem e ao crescimento do professor. Acontece de forma associada ao processo contínuo de melhorias das práticas docentes, na perspectiva do enriquecimento pessoal do professor, mas também de seus alunos e da escola.


			Preconiza-se uma formação continuada que incorpore a práxis educativa1, por meio da reflexão entre a teoria e a prática, para que essa formação, por meio dos estudos no espaço escolar e em parceria com as instituições formativas, atenda aos anseios, percepções e necessidades do professor para o exercício da docência na escola, repensando-a de forma aprofundada, bem como analisando as relações sociais de poder e o papel do professor no contexto social, político, econômico e cultural da sociedade. Considera-se que a formação continuada pode acontecer no contexto escolar, por meio do aprendizado docente, dando ênfase à dialogicidade entre teoria e prática, legislação e realidade da escola, contando com o posicionamento do professor como agente de desenvolvimento humano (Formosinho, 2009), oportunizando perspectivas para o seu próprio crescimento, integrado ao da comunidade escolar. Para tal, a formação continuada deve transcender à perspectiva prescritiva, padronizada ou delegada aos professores.


			No entendimento de que a formação continuada no espaço escolar é oriunda e está à mercê das políticas públicas, há de se considerar que a escola não se trata de um território de neutralidade dentro do espaço social, reproduzindo as relações nele postas (Bourdieu; Passeron, 2014). Sendo assim, para legitimar os valores e ideais vigentes, faz-se necessária uma educação que compactue com a classe dominante. A materialização evidente deste processo, em especial nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (DCNs – FC) (Brasil, 2020b)2, ocorre pela incorporação da terminologia competências e habilidades, sob a alegação que países que embasam sua formação nesse contexto obtêm bom desempenho docente e discente nas escolas. A inculcação dos valores dominantes se adensa ao apontarem competências gerais para a docência, dentre elas o enfoque da formação continuada com fins de aperfeiçoamento e eficácia profissional, em uma terminologia da esfera empresarial. Dentre as competências específicas descritas nas DCNs – FC (Brasil, 2020b) estão conhecimento profissional, prática profissional no âmbito pedagógico e institucional e engajamento profissional, valendo-se de forma equivocada do referencial teórico de Shulman (2004, 2019), na busca da validação de termos e conceitos que permeiam a academia.


			Com base nesses pressupostos e essas inquietações que eram identificadas ao longo de pesquisas que desenvolvia junto ao Geptrado, Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho Docente da Universidade Estadual de Ponta Grossa e minhas vivências como Professora das Licenciaturas no estado do Paraná, esse livro foi concebido, oriundo de uma pesquisa que realizei ao longo de meu doutoramento. Buscava compreender em meio a todos os tensionamentos acerca da formação docente, como ocorria a formação continuada dos professores dos anos finais do Ensino Fundamental de escolas públicas no Paraná e sua relação com o desenvolvimento profissional docente.


			O primeiro capítulo refere-se à formação continuada e o desenvolvimento profissional do professor. Inicia a discussão abordando o que se entende nesta pesquisa por formação continuada, perpassando as atuais políticas nacionais de formação inicial e continuada de professores. Transcorre sobre dados levantados acerca da formação continuada dos professores da rede estadual de ensino do Paraná, esmiuçando os itens contemplados no site da SEED – PR. À luz do referencial teórico de Formosinho (2009, 2014), Oliveira-Formosinho (2009) Oliveira-Formosinho e Kishimoto (2002) apresenta a formação continuada em contexto. Por meio das discussões de Bourdieu (2015, 2018) e Bourdieu e Passeron (2014) apresenta o papel da reprodução na escola e a reflexividade docente como possibilidade de desvelar a dominação e promover o desenvolvimento profissional do professor. Para tal, associa a formação continuada às condições de trabalho do professor e aos programas formativos em contexto. O capítulo encerra sua discussão, abordando o desenvolvimento profissional do professor, relaciona os capitais culturais do professor aos seus conhecimentos docentes. Apresenta as competências em uma abordagem pautada no desenvolvimento docente, com tessituras sobre a experiência e a constituição do habitus dos professores.


			O segundo capítulo versa sobre os caminhos da pesquisa. Apresenta detalhadamente o campo pesquisado, a trajetória da seleção dos colégios, a escolha e o processo de produção de dados por meio dos questionários e entrevistas realizadas. Discorre sobre os procedimentos adotados de análise de dados, tanto no processo de organização quanto de categorização das informações


			O terceiro e último capítulo consiste nos achados da pesquisa, organizado por meio das quatro categorias levantadas, a saber: Formação docente por demanda própria; Especificidades das escolas pesquisadas; Formação continuada e desenvolvimento em contexto; e Políticas de formação docente da SEED – PR. As categorias são desdobradas em dezoito subcategorias constituídas por meio da análise das respostas dos questionários e das entrevistas dos agentes à luz do referencial teórico da pesquisa.


			Almeja-se que esse livro traga contribuições para a formação docente, por meio dos dados produzidos e das reflexões que permeiam o seu texto, oriundas dos momentos de contato com os agentes envolvidos e do aprofundamento teórico oportunizado pelos estudos que se deram ao longo de sua escrita. Esse livro será disponibilizado às escolas participantes, de forma que oportunize reflexões sobre a formação continuada que tem sido realizada, bem como sobre as possibilidades de desenvolvimento profissional dos professores. Pretende-se, da mesma forma, que a leitura deste material deflagre a formação continuada que tem sido desenvolvida pelos colégios pesquisados, ora tangenciando, ora concomitante às determinações impostas pela SEED – PR, bem como a dificuldade que as escolas têm encontrado em se manter no enfoque do desenvolvimento de seus alunos e professores frente às políticas educacionais e de formação continuada que têm sido implementadas pelo governo estadual do Paraná.


			


			PREFÁCIO


			A pesquisa nos traz conhecimento, descobertas, realizações e muitos outros pontos importantes, mas a pesquisa que hora apresento me trouxe uma grande amizade. A parceria que se constitui com o tempo da realização da pesquisa passou a ser sólida e duradoura, sincera e desinteressada, leal e afetuosa, se constituiu em um importante espaço que envolveu diretamente as ações e atitudes que venho realizando nos últimos anos. É interessante observar, que gradativamente foi se alargando, até ocupar um espaço-tempo insubstituível, numa posição dialeticamente organizada, mantendo um diálogo constante e insubstituível.


			Não se percebeu, ao longo dos anos, a importância e a envergadura que essa amizade envolve, somente quando parei para produzir essas rápidas palavras que me dei conta desse fato, portanto, aqui não se trata só de apresentar uma pesquisa sobre formação de professores, trata-se também de reafirmar uma trajetória de duas pesquisadoras que se constituíram ao longo do processo de pesquisa.


			Quando muitos vão ler um relatório de pesquisa, eu estarei me reportando a um tempo de parceria e aprendizado. Traçar o roteiro de uma pesquisa seja no mestrado e/ou no doutorado, é constituir um percurso, um projeto que vai durar um tempo muito maior que a duração do doutoramento. Assim, é o texto da Thaiane, um plano que nasce na inquietação permanente de uma brilhante pesquisadora e percorre sua vida acadêmica e profissional.


			Investigar a formação continuada de professores, tem sido uma proposta da autora do livro, que nos apresenta um escrito verdadeiro, autêntico, real sobre como os docentes nesse país tem enfrentado a dinâmica de trabalho na escola pública. Como os profissionais da educação têm se afrontado com a sociedade capitalista, neoliberal e sua interferência direta na educação. E, apesar de todas as dificuldades e desafios, os professores vêm superando os problemas que lhes são impostos.


			O foco da pesquisa que se discorre nessa obra, traz a marca de luta e confronto que os professores têm suportado ao longo de seu desenvolvimento profissional. Pois, analisar a formação continuada a partir de uma proposta de estado que em nenhum momento incentiva nem oportuniza tal projeto, é um grande desafio para a pesquisadora.


			Ao longo do percurso da pesquisa houve muito alvoroço epistêmico, causado pelas dificuldades impostas pelo sistema, no sentido de impedirem que as propostas acontecessem, tornando o caminho espinhoso. As entrevistas com os professores aconteceram nos quatro cantos do Estado do Paraná, oportunizando conhecer em lócus a realidade da formação continuada nas escolas envolvidas, bem como conversar presencialmente com professores que vivenciam os problemas da educação pública nesse país.


			Nesse contexto, foi um grande aprendizado participar desse projeto, tendo a oportunidade de entrar em contato com os aspectos políticos, sociais, culturais e acadêmicos da formação continuada dos professores no Estado do Paraná. Avançando na discussão, a autora traz à luz um referencial teórico concatenado às possibilidades da escola como um espaço colaborativo e formativo do professor. Superando a lógica da participação em treinamentos, reciclagens ou cursos de cunho meramente burocrático, com vistas a formação emancipadora, democrática e autônoma do docente.


			Outro aspecto que foi demarcado na obra diz respeito as discussões de Pierre Bourdieu, que apresenta o papel da reprodução na escola e a reflexividade docente como possibilidade de desvelar a dominação do capital e a perspectiva neoliberal de sociedade e promover o desenvolvimento humano. Para tal, associa a necessidade de uma formação continuada consistente, bem fundamentada, com condições de trabalho do professor adequadas e aos programas formativos em contexto.


			Percebe-se, dessa maneira, que os referenciais que embasavam a pesquisa, oriundos da formação continuada, buscam enriquecer as discussões, problematizar as práticas, levantar reflexões individuais e coletivas, bem como contribuir para o processo educacional no país. Desejo a todos uma ótima leitura, e que as ideias aqui partilhadas possam frutificar.


			Profª Drª Susana Soares Tozetto


			Novembro/2025.


			


			

				

						1	Curado (2020, p. 111) aponta que “como visão de unidade, teoria e prática são dois componentes indissolúveis da ‘práxis’ − definida como atividade teórico-prática −, ou seja, tem um lado ideal teórico e um lado material, propriamente prático, com a particularidade de que só artificialmente, por um processo de abstração, podemos separar um do outro. Essa relação não é direta nem imediata, sendo feita através de um processo complexo, no qual algumas vezes se passa da prática à teoria e outras desta à prática.”



						2	A pesquisa ocorreu entre os anos de 2019 e 2023 sob a vigência das DCNs – FC. Na publicação do livro a legislação norteadora é a Resolução CNE/CP nº 4/2024, que revoga as DCNs anteriores sem estabelecer diretrizes específicas para a formação continuada dos professores brasileiros.



				


			


		


	

		

			


			CAPÍTULO 1


			A FORMAÇÃO CONTINUADA E O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO PROFESSOR


			Ao designar esse capítulo à formação continuada do professor e ao desenvolvimento profissional, determinamos que, embora relacionados, não são considerados sinônimos neste estudo. O entendimento que se tem sobre desenvolvimento se aproxima da etimologia da palavra, sendo correlato a condições e processos de aprendizado, crescimento e constituição do professor. Por sua vez, a formação continuada é como o conjunto de processos formativos que acontece ao longo da carreira do professor como “um instrumento real de desenvolvimento profissional dos professores.” (Oliveira-Formosinho, 2009, p. 263). Consequentemente, a formação é um dos elementos constitutivos do desenvolvimento do professor.


			A formação continuada do professor


			Os cursos de licenciatura, caracterizados pela formação inicial do professor, outorgam a licença para a docência, o que Shulman (2004) aponta como formação acadêmica do professor e Formosinho e Machado (2009) definem como preparação formal, em alusão a uma formação obrigatória para a docência. Na formação para a docência há o contato com o arcabouço teórico, os estudos que foram acumulados na área e a produção tanto acadêmica quanto histórica e filosófica sobre o conhecimento de seu campo de estudo (Shulman, 2004), em que o “candidato a professor adquire as competências e os conhecimentos necessários para o desempenho eficaz da profissão (e que integra um período de práticas de ensino).” (Formosinho; Machado, 2009, p. 145). O ambiente de formação possibilita o acesso e o estudo de teorias pedagógicas, aprofundamento filosófico, sociológico, antropológico e metodológico para a docência, de forma a “saber como o conhecimento científico contribui para uma melhor fundamentação dos programas de formação; e, como é que esse saber se percebe científico e efetivo no campo da formação de professores” (Formosinho; Machado; Mesquita, 2015b, p. 83).


			Enquanto algumas frentes defendem uma formação de professores pautada exclusivamente na aprendizagem de conteúdos do currículo da Educação Básica, vinculado ao “aprender a ensinar”, entende-se nesta pesquisa que a teoria reflete e expressa elementos da prática pedagógica e é de extrema relevância para a fundamentação da formação docente. Compreende-se a formação do professor integrando o seu desenvolvimento, perpassando a aquisição de conhecimentos que, de acordo com Shulman (2004), transpõem a formação acadêmica, envolvendo o estudo dos materiais e contextos do processo educacional institucionalizado, ou seja, o aprofundamento sobre a realidade escolar, seus aspectos legais, tanto no âmbito da gestão, do financiamento, quanto de suas influências em currículos e avaliações. A formação acadêmica é de extrema relevância e envolve a pesquisa dos processos de aprendizagem, ensino, desenvolvimento, bem como dos fenômenos sociais e culturais correlatos à escola. Corroborando com Formosinho, Machado e Mesquita (2015b) sobre a necessidade do aprofundamento científico em seu conhecimento, Shulman (2004) também apresenta como fonte de conhecimento docente a prática, “it is the wisdom of practice itself, the maximus that guide (or provide reflective rationalization for the practices of able teachers.” (Shulman, 2004, p. 97)3.


			Desse modo, percebe-se que a formação tem sua base na graduação, mas não se encerra ao término da licenciatura. Entretanto, sob a influência das mudanças políticas e sociais que permeiam a formação de professores, percebe-se uma relação de precarização e pragmatização da formação dos professores que se integra ao processo de massificação4 do ensino.


			A ampliação da oferta formativa para o atendimento aos alunos da Educação Básica levou a uma pulverização de cursos de licenciatura, cujas instituições ofertantes possuem condições muitas vezes questionáveis de acompanhamento dos graduandos ao longo de sua formação, especialmente no contato destes com as escolas. O aligeiramento e pouco aprofundamento da formação inicial provoca, intencionalmente, a sensação de incompletude no professor para a prática docente (Diniz-Pereira, 2019).


			A continuidade da precarização avança, dessa maneira, após a conclusão da formação inicial por meio de um leque de possibilidades de realização de cursos de especialização nas pós-graduações, além de cursos livres com as mais diversas durações. Como o exercício da docência tem exigido conhecimentos cada vez mais específicos, tais saberes passam a ser buscados pelos professores.


			


			Para além disso, a ampliação da oferta formativa perpassa a formatação de cursos padronizados, disponibilizados em larga escala e intitulados como formação continuada docente. Complementando esse processo impositivo de formação complementar à graduação, há a busca por parte dos professores de certificações para ingresso em processos seletivos ou ainda ascensão de carreira.


			Entretanto, a busca por conhecimentos teóricos ou metodologias de ensino é deturpada, associando-se a um saber fazer sem a devida relação teoria e prática. Diferentemente disso, compreende-se que


			Embora alguns conhecimentos se desenvolvam na prática escolar, seus alicerces estão nos fundamentos teóricos e metodológicos significativos adquiridos por meio de formações continuadas. A própria nomenclatura que mescla os termos pedagógico e conteúdo para indicar o ápice do desenvolvimento do conhecimento docente assenta em igualdade esses dois aspectos (Domingues; Tozetto, 2021, p. 304).


			Dessa maneira, a formação continuada aqui defendida se faz na interface entre os conhecimentos teóricos, metodológicos, que permitirão a reflexão do professor que já está em contato com a prática. A relação integra a prática pedagógica do professor e a teoria, o que ele sabe e o que precisa ensinar, mas transpõe uma lógica puramente racionalista, de um arbitrário cultural imposto ao docente. Esse processo pode promover a reflexividade do professor, algo que se distancia de um conhecimento nele inculcado.


			Para Formosinho e Machado (2009, p. 146), a formação continuada envolve “todas as acções ou estratégias de desenvolvimento pessoal ou profissional.” Entretanto, compreende-se que a formação docente que ocorre após a conclusão da licenciatura não corresponde a uma somatória de cursos sucessivos, que não promovam a aprendizagem do professor. Segundo os autores, essas políticas de formação de professores circunscritas à frequência dos professores a cursos, em uma relação de


			[...] formação e progressão na carreira e a tendência e formalização dos processos formativos, bem como a reprodução da lógica escolar, acentuam seu caráter de exterioridade e a dimensão da sua procura individual, ao mesmo tempo quem emprestam argumentos a quem vê na formação, não já um bem que se deseja e um direito que se exige, mas um mal que se suporta e uma obrigação que se cumpre (Formosinho; Machado, 2009, p. 149).


			Corrobora-se com os autores na perspectiva de uma formação que acontece nos espaços escolares ou até mesmo em cursos que o professor busca individualmente. Compreende-se que a formação continuada precisa conotar um momento de aprendizado, de busca pela satisfação das necessidades escolares, de troca, enriquecimento e satisfação docente.


			Entretanto, diferenciando-se desse ponto de vista de formação continuada, as políticas de formação docente assumem e reforçam uma perspectiva de reprodução e performatividade, a exemplo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC – FC) (Brasil, 2020b), homologadas pelo CNE em 26 de outubro de 2020.


			As políticas nacionais de formação continuada


			Bourdieu faz uma analogia acerca da interdependência dos campos por meio dos móbiles de Alexander Calder (Montagner; Montagner, 2011), ao apontar que os diferentes campos, ora individualmente, ora em subconjuntos, possuem relações assimétricas e hierárquicas em construções historicamente constituídas. Os campos, de acordo com o contexto, podem se apresentar como dominantes ou dominados, imbricados em relações de poder, associados aos capitais e habitus de seus agentes.


			É dentro dessa perspectiva que iniciamos a discussão sobre as políticas de formação continuada, considerando que o campo da educação estabelece relações com o campo político e econômico, interseccionando assim com o subcampo da formação de professores. Nesse contexto, o poder simbólico desses campos é expresso pelos interesses dos dominantes, pela incessante busca de manutenção das desigualdades imbricadas e legitimadas na sociedade. O subcampo da formação de professores, por vezes, se vê na situação de dominado em relação aos demais, em especial, por força de ordenamentos jurídicos, portarias de ministérios e conselhos que impactam diretamente em seu funcionamento. Como subcampo, isso gera um impacto direto em suas relações internas, por meio de tensões, disputas e lutas entre os agentes com diferentes perspectivas e concepções de educação, formação e sociedade.


			As políticas de formação continuada refletem as relações entre os demais campos e também as interfaces dentro do próprio subcampo da formação de professores. São oriundas de processos históricos e correlatas a disputas de diversos agentes sociais, com base nos capitais e habitus que os integram e circunscrevem


			Um campo é um espaço social estruturado, um campo de forças – há dominantes e dominados, há relações constantes, permanentes, de desigualdade que se exercem no interior desse espaço – que é também um campo de lutas para transformar ou conservar esse campo de forças. Cada um, no interior desse universo, empenha em sua concorrência com os outros a força (relativa) que detém e que define sua posição no campo, em consequência, suas estratégias (Bourdieu, 1997, p. 56).


			


			Entranhando-se no subcampo da formação de professores, o discurso de empresários, organizações, instituições ganha voz e representatividade nas esferas políticas e econômicas, potencializando sua ação e naturalizando o vocabulário corporativo nas pautas educativas. Logo, a concorrência no subcampo acontece, entre outras pautas, por aqueles que defendem uma educação alicerçada na formação humana e por quem defende um modelo educacional correlato aos valores dominantes associados ao capital econômico, simbólico e social. As estratégias dos agentes e desses campos dominantes é denunciada exaustivamente por pesquisadores e membros de associações de professores (como a Anfope), em especial, pela não representatividade dos professores, pesquisadores e instituições públicas de ensino no CNE nas recentes mudanças orquestradas na educação e na formação de professores.


			Em um recorte histórico do subcampo da formação de professores, atendo-se ao período pós-democratização do Brasil, com a outorga da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), vemos o anúncio de uma nova legislação e diretrizes para a educação nacional. Somente em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96 (Brasil, 1996) é promulgada, contemplando em seu 6º título os profissionais da educação e em seu 62º capítulo versando sobre a formação de professores. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) teve sua construção concatenada com as discussões da Conferência Mundial de Educação para todos em Jomtien, em 1990, tal como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (Brasil, 1997, 1998) entre os anos de 1997 e 1998, em que a terminologia competências e habilidades passa a integrar a redação dos documentos oficiais. Sob a influência dos organismos internacionais, orquestradas por países predominantemente do hemisfério norte, por meio de seu capital econômico, social e simbólico, são estabelecidas diretrizes e metas para as ações educacionais cujo cumprimento é condição para a liberação de subsídios financeiros para os países política e economicamente dominados. O atual texto da LDB passou por reformulações, impactado por essas forças, que propõem um projeto de sociedade em que a educação é um direito apenas no discurso, reproduzindo práticas segregatórias e sendo um instrumento de manutenção do poder dominante. Nessa perspectiva, a reforma é


			[...] uma intersecção do conhecimento, do poder e das práticas situadas historicamente. Neste contexto, torna-se aparente que a aquisição e a alteração do conhecimento (epistemologia social) ocorre quando as continuidades e as descontinuidades das relações estruturais se associam às práticas e fatos institucionais (Popkewitz, 1997, p. 39).


			A pedagogia das competências, que integra o atual texto da LDB, corrobora com os ideais vigentes do mundo globalizado, em que relações de poder impõem e legitimam o conhecimento com o foco na educação para o trabalho, na acumulação de capital econômico, na flexibilidade e no desenvolvimento de habilidades com base nos ditames do mercado. Para a efetivação de tal ideário na sociedade, a educação se torna uma ferramenta e a formação de professores, sob essa mesma ótica, instrumentaliza a imposição de tal arbitrário cultural, promovendo a incompetência para reflexão (Curado, 2020) nos bancos acadêmicos e reproduzindo nas escolas. Isso se efetiva em 2002, ano em que a Resolução CNE/CP n. 1/2002 é homologada, instituindo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena (Brasil, 2002) e na sequência, no ano de 2006 são estabelecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura (Brasil, 2006).


			Após amplo debate público, incluindo pesquisadores, universidades e instituições vinculadas à formação de professores em 2015 são definidas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada sob a Resolução n. 2, de 1º de julho de 2015 (Brasil, 2015)


			Ao revogar – após 13 longos anos – a Resolução CNE/CP nº 1 de 2002, o CNE atendeu a antiga reivindicação da ANFOPE, que se manifestou contrária à concepção de competências, que a informava e à carga horária e tempo de duração do curso – 2.800 horas em 3 anos – insuficientes para oferecer uma formação “que permita a apropriação do processo de trabalho pedagógico, criando condições de exercer uma análise crítica da sociedade brasileira e da realidade educacional” (Anfope, 2021, p. 39).


			Assumindo novamente o posicionamento da Anfope, podemos dizer que o cunho dessas diretrizes era de dar condições para que


			[...] os projetos de formação possam materializar os princípios da base comum nacional dentre os quais se destaca a sólida formação teórica e interdisciplinar nas áreas de conhecimento e no campo da educação como conhecimentos imprescindíveis para o debate acerca da função social da educação escolar na contemporaneidade, no sentido de romper com as formas pedagógicas de reprodução da desigualdade social e das mais diversas manifestações de preconceito (Anfope, 2021, p. 41).


			Por meio desta citação é possível identificar que os pressupostos das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de 2015 (Brasil, 2015) distanciam-se da retórica dominante. Antes mesmo que as reformulações de cursos de licenciatura fossem levadas a termo, novas diretrizes, com cerne nos movimentos conservadores e neoliberais reforçados no governo de Michel Temer e potencializados pela gestão de Jair Bolsonaro, são homologadas no ano de 2020, as DCNs – Formação (Brasil, 2020c).


			Alterações significativas acerca do papel profissional do professor e de sua formação ocorrem na LDB no ano de 2018, em conjunto com a popularmente intitulada Reforma do Ensino Médio (Brasil, 2018). Na sequência, com o foco em privilegiar os movimentos associados à criação de uma Base Nacional Comum Curricular5. A Base Nacional Comum Curricular estabelecida inicialmente para os Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental não contou com a escuta dos profissionais, acadêmicos e pesquisadores no Brasil. Foi um processo aligeirado de construção, homologação e execução, seguindo os ditames performativos dominantes, com ideias e modelos apontados por uma minoria circunscrita ao seu espaço de elaboração, distante dos bancos escolares. O mesmo ocorreu com a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (Brasil, 2018).


			De forma a garantir que tais bases se efetivem nos espaços escolares passa-se a construir uma Base Nacional Comum de Formação de Professores, assegurando que a perspectiva de conformação social se concretize. O professor aprende na academia apenas o que (aqueles que exercem o poder econômico e político) desejam que ele ensine, um currículo obrigatório para todos, sem aprofundamento teórico, com foco nas competências e habilidades do mercado (o arbitrário cultural)


			[...] a proposta é de padronização das ações políticas e curriculares, ou seja, formar professores para ensinar a BNCC. Fica explícita uma política de governo e a direção ideológica da formação alinhada aos princípios curriculares da base. É a forma de consolidar um currículo padronizado que permita o controle por avaliação externa da escola e do trabalho docente, conforme indicações internacionais, por exemplo, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (Curado, 2020, p. 104).


			Em vista disso, confluentes às diretrizes internacionais que reforçam a relação entre o poder e o saber, com o olhar da aprendizagem para o mercado de trabalho, pautando-se em conteúdos padronizados em um “emagrecimento curricular” (Curado, 2020, p. 106) que limita a capacidade de compreensão e ação dos indivíduos no mundo, por meio de matrizes de competências, a Base Nacional Comum de Formação de Professores espelha-se na Base Nacional Comum Curricular dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, estabelecendo um ciclo de conformação e formatação da educação no Brasil


			


			A BNCC, portanto, determinada pela agenda global da manutenção do capitalismo, passou a conduzir e a dominar as discussões e o debate a respeito da formação dos professores para a Educação Básica. O professor deveria ser formado para atender aos ditames dessa base curricular, que, como sabemos, teve uma tramitação sensivelmente polemizada pelos educadores nas diversas entidades, uma vez que sua aprovação acontecia para atender a um modelo de currículo padrão para todo o País, elaborado de acordo com uma visão tecnicista/instrumental, favorável às orientações dos grupos empresariais, interessados em formar um trabalhador que lhes fosse submisso, a partir, portanto, de um currículo próximo do que poderíamos chamar de mínimo e muito distante de uma base curricular que lhe propiciasse formação capaz de desenvolver sua autonomia e criticidade (Bazzo; Scheibe, 2019, p. 673).


			Para além de uma questão ideológica esse processo máscara intenções políticas e financeiras decorrentes da privatização da educação, da padronização e venda em larga escala de materiais didáticos e cursos “formativos” das empresas que se envolvem no Movimento “Todos pela Base”6, um braço do “Todos pela educação”7. Por meio de seu capital simbólico, deturpa informações e dados, de forma a desacreditar a educação pública brasileira, colocando-se a favor do intitulado por Popkewitz (1997) como franquia da educação


			O modelo de franquia da educação tem relação com a privatização que ocorre em outros setores da economia, da cultura e da política. Seus principais proponentes argumentam que se os pais escolhem a escola que seus filhos irão frequentar, as forças de mercado produzirão motivação e bom desempenho entre aqueles que anteriormente não tiveram escolha; argumentos semelhantes foram apresentados também na formação de professores. O modelo de franquia tornou-se objeto de discussão de estudiosos, da legislação e de escolas e práticas de formação de professores específicas, patrocinadas por empresas, fundações filantrópicas e órgãos oficiais do governo (Popkewitz, 1997, p. 214-125).


			


			Sob a suposta intenção de apoiar a escola pública, o que se identifica nos processos de parcerias, fornecimento de material e de direcionamento de verbas públicas para a concessão de vagas a alunos em escolas particulares é o favorecimento das grandes redes de ensino privadas do país.


			Conformando o discurso da precarização do ensino público, a proposta de alterações na legislação e diretrizes da educação e da formação de professores se concretiza na aplicação de avaliações e na discussão de resultados, de maneira a legitimar os interesses privados. “As fundações são influentes na definição de modelos de ensino, através de patrocínio a organizações que elaboram testes e são também, figuras fundamentais na mobilização dos discursos de reforma através da elaboração de relatórios.” (Popkewitz, 1997, p. 137).


			A presença de relatórios e o debate de resultados sob o viés de afirmação do discurso dominante fica evidente, recentemente, nos textos redigidos pelo CNE. Além da mobilização em organizações e institutos, a representatividade de tais grupos se faz na esfera legislativa, na influência no poder executivo e nos órgãos consultivos e deliberativos, nos quais as Diretrizes são redigidas e homologadas, expressando a gama de campos em que as forças dominantes atuam.


			As Diretrizes Nacionais de Formação de Professores


			O relatório do CNE que introduz e contextualiza Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC – FC) e Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC – FC) (BRASIL, 2020b) apresenta em seu primeiro parágrafo que


			Este Parecer tem como ponto de partida a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 22, de 7 de novembro de 2019, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica, e instituiu a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) (Brasil, 2020b, p. 1).


			Dito isso, com o propósito de compreender os objetivos e a proposta da formação continuada, inicialmente serão analisados os artigos iniciais das DCNs para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica (DCNs – Formação) (Brasil, 2020c). O propósito de tal imersão é contextualizar a perspectiva da formação por competências que está imbricada nos documentos alusivos à formação docente


			


			Art. 2º A formação docente pressupõe o desenvolvimento, pelo licenciando, das competências gerais previstas na BNCC-Educação Básica, bem como das aprendizagens essenciais a serem garantidas aos estudantes, quanto aos aspectos intelectual, físico, cultural, social e emocional de sua formação, tendo como perspectiva o desenvolvimento pleno das pessoas, visando à Educação Integral.


			Art. 3º Com base nos mesmos princípios das competências gerais estabelecidas pela BNCC, é requerido do licenciando o desenvolvimento das correspondentes competências gerais docentes.


			Parágrafo único. As competências gerais docentes, bem como as competências específicas e as habilidades correspondentes a elas, indicadas no Anexo que integra esta Resolução, compõem a BNC-Formação (Brasil, 2020c, p. 2).


			Percebe-se que as relações estabelecidas entre competências docentes a serem desenvolvidas ao longo da graduação não fazem alusão ao arcabouço teórico de conhecimentos necessários para sua formação8. Essa perspectiva transita ao longo de todo o seu texto, dando o caráter de preparação para a prática, sem a base teórica aprofundada para as devidas correlações teoria – prática, bem como pesquisa e extensão que integram a formação do professor em uma visão sistêmica e crítica. As DCNs – Formação (Brasil, 2020c) deixam clara a associação entre o que se busca desenvolver no aluno da Educação Básica e o que será ensinado ao licenciado em um processo evidente de restrição ao saber prático. As competências específicas que são trazidas nos artigos posteriores das diretrizes aprofundam essa percepção


			Art. 4º As competências específicas se referem a três dimensões fundamentais, as quais, de modo interdependente e sem hierarquia, se integram e se complementam na ação docente. São elas: I – conhecimento profissional; II – prática profissional; e III – engajamento profissional.


			§ 1º As competências específicas da dimensão do conhecimento profissional são as seguintes:


			I – dominar os objetos de conhecimento e saber como ensiná-los;


			II – demonstrar conhecimento sobre os estudantes e como eles aprendem;


			III – reconhecer os contextos de vida dos estudantes; e


			


			IV – conhecer a estrutura e a governança dos sistemas educacionais (Brasil, 2020c, p. 2, grifo nosso).


			O referencial teórico que embasa, de acordo com o CNE essas DCNs (Brasil, 2020c), são, entre outros, o Prof. Lee Shulman (2004), em suas pesquisas acerca do conhecimento do conteúdo. Entende-se como equivocada a interpretação de tais estudos ao limitar todo o conhecimento que é atribuído ao professor ao mero conhecimento do que ensinar, para quem ensinar, onde e sob que diretrizes. Isso posto, a categoria das DCNs – Formação, que versa sobre o conhecimento docente, não é aderente ao conhecimento publicizado por Shulman (2004).


			O desenvolvimento do conhecimento do professor, segundo Shulman (2004), ocorre por meio de uma base de conhecimentos apropriada desde a formação inicial, que envolve a reflexão sobre toda a produção acadêmica, histórica e filosófica da educação. Os materiais e contextos escolares são outra fonte do conhecimento docente, de maneira a se apropriar da prática profissional, relacionando as aprendizagens aos conhecimentos teóricos tanto da formação inicial quanto de seus constantes estudos. Shulman (2004) aponta a relevância da pesquisa na formação docente, dos processos de aprendizagem, ensino e escolarização, que possibilitam a reflexão sobre os estudos e a prática pedagógica. Por fim, a última fonte de conhecimento docente é a sabedoria da prática, adquirida no contato do professor com a escola, com a docência. Desqualificando todas as relações estabelecidas por Shulman (2004), ancora-se os textos das DCNs – Formação em seus escritos, sem apontar todos os aspectos levantados, valorizados e defendidos pelo autor, estudos esses continuados por Pam Grossman (1990), que igualmente os concebe de forma distinta da adotada pelas diretrizes. Assim, discutir os conhecimentos docentes em uma vertente puramente praxista, limitando a docência a um aprender fazendo, não corrobora com a visão de formação teoricamente aprofundada, refletida e relacionada à prática.


			O texto das DCNs – Formação aponta acerca da prática profissional


			§ 2º As competências específicas da dimensão da prática profissional compõem-se pelas seguintes ações:


			I – planejar as ações de ensino que resultem em efetivas aprendizagens; II – criar e saber gerir os ambientes de aprendizagem;


			III – avaliar o desenvolvimento do educando, a aprendizagem e o ensino; e


			IV – conduzir as práticas pedagógicas dos objetos do conhecimento, as competências e as habilidades (Brasil, 2020c, p. 2, grifo nosso).


			Analisamos as competências da dimensão da prática profissional partindo de seu quarto inciso, que coloca que as práticas devem ser conduzidas com vistas ao alcance de competências e habilidades9. O foco específico da docência se faz no ensino do que será avaliado no aluno (por meio de avaliações externas padronizadas do currículo estabelecido), sem se pautar na formação humana que representa o ideal docente. “A combinação do currículo nacional e uma estrutura de inspeção para responsabilizá-lo, e publicação de tabelas de classificação, é claro, mudou completamente a maneira como as pessoas pensam o seu trabalho.” (Ball; Maguire; Braun, 2016, p. 57). Para além de circunscrever toda a formação discente a uma listagem de conteúdos, as diretrizes responsabilizam o professor, desde a sua formação pelo sucesso e pela aprendizagem efetiva dos alunos, sobre as quais será cobrado e igualmente avaliado, passando a ver a docência como um processo burocrático de prestação de contas.


			Corroborando com os aspectos de gestão eficiente e eficaz pautados em retóricas neoliberais que enaltecem a produtividade e a performatividade, a adesão das DCNs – Formação, por meio da dimensão do engajamento profissional, associam diretamente a docência, desde a formação inicial, aos processos de meritocracia que reverberam e legitimam o esforço ao resultado


			§ 3º As competências específicas da dimensão do engajamento profissional podem ser assim discriminadas:


			I – comprometer-se com o próprio desenvolvimento profissional;


			II – comprometer-se com a aprendizagem dos estudantes e colocar em prática o princípio de que todos são capazes de aprender;


			III – participar do Projeto Pedagógico da escola e da construção de valores democráticos; e


			IV – engajar-se, profissionalmente, com as famílias e com a comunidade, visando melhorar o ambiente escolar (Brasil, 2020c, p. 2).


			De maneira subliminar, responsabiliza-se o professor por todo e qualquer “fracasso” oriundo de sua atuação em sala de aula. Aponta-se que, desde a sua formação ele será preparado para atingir os objetivos, as competências e habilidades relacionadas para seus alunos. “O pensamento crítico, a solução de problemas e a delegação de poder ao professor são palavras-chave nos programas de formação de professores patrocinados pelas fundações através do apoio de empresas.” (Popkewitz, 1997, p. 139). Embora a redação das DCNs não ocorra diretamente pelas fundações e organizações que se mobilizam politicamente para tal, o texto reverbera o ideário por elas defendido. Caberá ao professor o compromisso, a assunção da responsabilidade, o engajamento, o empenho e a dedicação para garantir a aprendizagem dos alunos. Fatalmente se ele fizer o proposto e obtiver o resultado esperado pelos agentes reguladores, os méritos serão concedidos ao sistema educacional, ao secretário de educação, às organizações sociais que estão vinculadas à escola. Por sua vez, desconsiderando todas as demais esferas que estão correlatas à qualidade da educação e ao engajamento profissional, como condições de trabalho, plano de carreira e remuneração, se o professor não obtiver bom rendimento de seus alunos em processos avaliativos, será em decorrência da sua falta de dedicação.


			Estendendo as possibilidades de formatação e controle da prática docente, as DCNs – Formação (Brasil, 2020c) não se limitaram à formação inicial, com conteúdos mínimos e com foco no ensinar conteúdos que serão contemplados em processos avaliativos externos


			Essas ofensivas, na realidade, cumpriam e cumprem determinações emanadas dos organismos internacionais que impingem aos diferentes países a lógica tecnicista de uma rápida formação inicial de caráter exclusivamente prático, técnico-instrumental, a ser complementada no campo de trabalho pela formação continuada (Anfope, 2021, p. 45):


			Ao propor que a graduação se limite apenas à perspectiva de atuação docente na Educação Básica, sem aprofundamento teórico vinculado às ciências da educação e sem integrar os estudos vinculados à gestão, o CNE delega à formação continuada a complementariedade dos estudos docentes. Quando versa sobre os fundamentos e a política da formação docente, em específico sobre a formação continuada, as DCNs – Formação nos trazem


			Art. 6º A política de formação de professores para a Educação Básica, em consonância com os marcos regulatórios, em especial com a BNCC, tem como princípios relevantes:


			[...] VI – a equidade no acesso à formação inicial e continuada, contribuindo para a redução das desigualdades sociais, regionais e locais;


			VII – a articulação entre a formação inicial e a formação continuada;


			VIII – a formação continuada que deve ser entendida como componente essencial para a profissionalização docente, devendo integrar-se ao cotidiano da instituição educativa e considerar os diferentes saberes e a experiência docente, bem como o projeto pedagógico da instituição de Educação Básica na qual atua o docente;


			IX – a compreensão dos docentes como agentes formadores de conhecimento e cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a conhecimentos, informações, vivência e atualização cultural (Brasil, 2020c, p. 3).


			Com base na pedagogia das competências que regem a formação inicial10, compreende-se que a articulação apontada no texto, bem como a interface dos conhecimentos à prática na escola com o foco em resultados, associa a formação continuada ao seguimento de treinamento docente, sob a égide de redes de ensino ou da mercantilização das certificações para composição dos currículos dos docentes


			Ver as propostas da reforma como planos de ação objetivos e desinteressados é esconder o significado social e as implicações políticas do discurso que as originou [...] não são, simplesmente, um mecanismo formal para reagir aos fatos, mas parte dos fatos em si, que servem para estruturar a lealdade e solidariedade social (Popkewitz, 1997, p. 115).


			Para além dos ganhos políticos e financeiros dominantes, o modelo proposto de formação delimita o acesso do professor ao conhecimento. O acesso ao capital cultural por parte dos professores, como integrante de sua formação continuada, está diretamente associado ao seu capital econômico e social. Por consequência, o que se vê é a desqualificação e cerceamento de possibilidades de desenvolvimento do professor, ou seja, a sua renda, condições de trabalho e possibilidades de lazer, algo que não está contemplado de forma explícita no texto. Para um documento que versa sobre a articulação entre a formação inicial e continuada, o detalhamento sobre o desenvolvimento docente é tímido e superficial. Buscando compreender de que maneira as discussões sobre formação continuada se esmiuçam, relacionou-se os principais aspectos das DCNs – FC (Brasil 2020b), homologadas no mês de outubro de 2020.


			


			As Diretrizes Curriculares Nacionais da Formação Continuada


			A partir do olhar acerca das competências que versam o projeto de formação de professores via DCNs, bem como sua articulação com a formação inicial, adentramos a discussão do documento que norteia a formação continuada, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (DCNs – FC) (Brasil, 2020b).


			Em seu 5º artigo, as BNC – FC apresentam o que definem como princípios norteadores das políticas da formação continuada para a Educação Básica


			[...] II – Reconhecimento e valorização, no âmbito da Educação Básica, das instituições de ensino – com seu arcabouço próprio de gestão, e condicionada às autoridades pertinentes – como estrutura preferencial para o compartilhamento e a transmissão do conhecimento acumulado pela humanidade, promovendo o desenvolvimento de habilidades cognitivas – para assimilá-lo, transformá-lo e fazê-lo progredir – e a aquisição de competências sociais e emocionais – para fruí-lo plenamente.


			[...] IV – Reconhecimento e valorização dos docentes como os responsáveis prioritários pelo desenvolvimento cognitivo, acadêmico e social dos alunos, a partir de uma formação sólida que leve em conta o conhecimento profissional; a prática profissional; e o engajamento profissional;


			[...] VI – Submissão, em sua atuação profissional, a sólidos valores de ética e integridade profissional, explicitados em ações concretas do cotidiano escolar que materializem os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na gestão de recursos materiais e na interação interpessoal, além de comportamentos condizentes com a importância social dos profissionais de educação como modelos de comportamento (Brasil, 2020b, p. 25, grifo nosso).


			Os trechos evidenciados no texto da lei deflagram um processo de imposição do arbitrário cultural dominante. A terminologia associada aos ditames empresariais, como habilidades, eficiência11, engajamento, responsáveis, submissão, comportamento, transmissão e competências deflagram o cunho tecnicista que está sendo naturalizado na legislação educacional. Termos que desde os PCNs (Brasil, 1997, 1998) são incorporados à prática pedagógica e passam a ser legitimados como pressupostos teóricos da educação


			


			A luta política é uma luta cognitiva (prática e teórica) pelo poder de impor a visão legítima do mundo social, ou melhor, pelo reconhecimento acumulado sob a forma de capital simbólico de notoriedade e respeitabilidade, que confere autoridade para impor o conhecimento legítimo do sentido do mundo social, de sua significação atual e da direção na qual ele deve ir. [...] Trata-se em certo sentido de uma política de percepção com vistas a manter ou subverter a ordem das coisas, ao transformar ou conservar as categorias por meio das quais tal ordem é percebida, e as palavras através das quais ela é expressa [...] os princípios de divisão que, num determinado tempo, determinam a visão do mundo (Bourdieu, 2001, p. 226).


			O professor passa a ser, nessa acepção, reconhecidamente, o transmissor de conhecimento, que desenvolverá habilidades e competências, inclusive emocionais, de submissão de seus alunos, responsabilizado pelo seu desenvolvimento e possíveis fracassos, com foco na eficiência de seu trabalho, fazendo “mais com menos” e limitando suas ações ao culturalmente esperado como “modelo de professor”. As BNC – FC (Brasil, 2020b) expressam a visão de mundo que se deseja (pelos dominantes) para a escola, perpassando a formação docente.


			Não obstante, os fundamentos pedagógicos das BNC – FC (Brasil, 2020b) reforçam a perspectiva pragmatista, ao focarem a preparação docente centrada no desenvolvimento permanente das competências e habilidades de leitura, raciocínio e conteúdos de disciplinas a serem ministradas. Centralizam a atualização científica do professor em metodologias de ensino embasadas em evidências científicas, bem como na interdependência entre ensino e pesquisa, sem estabelecer relações desta com a comunidade acadêmica, salientando o objetivo de eficácia escolar em todas as ações docentes.


			Em seu 7º artigo, as BNC – FC apresentam “um conjunto de características que são comuns e que possuem avaliação de impacto positivo quanto à sua eficácia na melhoria da prática docente e, consequentemente, na aprendizagem dos estudantes” (Brasil, 2020b, p. 6)


			Art. 7º A Formação Continuada, para que tenha impacto positivo quanto à sua eficácia na melhoria da prática docente, deve atender as características de: foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; uso de metodologias ativas de aprendizagem; trabalho colaborativo entre pares; duração prolongada da formação e coerência sistêmica (Brasil, 2020b, p. 27).


			Ao considerar o foco no conhecimento pedagógico do conteúdo, as BNC – FC (Brasil, 2020b), em continuidade ao apresentado pelas DCNs – Formação (Brasil, 2020c), desconsideram toda a articulação proposta por Shulman (2004) acerca do conhecimento docente, limitando-o apenas a uma perspectiva. O conhecimento do professor engloba o aprofundamento teórico, a imersão na teoria para o estabelecimento de um repertório de ensino que se integra à realidade do aluno. Essa perspectiva foi recentemente defendida por Shulman (2019), quando questionado do contexto em que o conhecimento pedagógico do conteúdo foi apresentado


			The form that PCK took in those years was a function, in large measure, of the discourse that was ongoing at the time. It was a response to a set of prevailing views that treated teaching as process without content, and teachers as skilled actors without minds, emotions and careers. […] I was so intent on combatting the missing paradigm of content that I did not devote attention to affect and motivation, nor to moral judgment and reasoning in teaching (Shulman, 2019, p. 8)12.


			Em uma perspectiva que desqualificava o ensino como algo mecânico, Shulman buscou compreender como os professores ensinavam. Percebeu que o conhecimento docente oriundo dos estudos, teorias, pesquisas e materiais, desde a formação inicial, são traduzidos para o aluno por meio de um conhecimento “ensinável”, mas nem por isso desassociado dos referenciais teóricos e perspectiva do professor sobre a relação entre tal conhecimento e a realidade. Assim, o conhecimento pedagógico do conteúdo não está limitado a metodologias, envolve a totalidade e culminância de todo o conhecimento docente, integrando teoria, pesquisa e prática pedagógica.


			As metodologias ativas apresentadas pelas BNC – FC (Brasil, 2020b) contemplam como uma de suas atividades a pesquisa-ação. A conotação dada ao termo sugere a análise do próprio professor acerca de sua prática, indicando um praticismo sem aprofundamento teórico


			Tal praticismo pode afetar a formação inicial e continuada do professor, especialmente tudo o que diga respeito ao seu trato com a teoria, entendida aqui de modo bastante abrangente e envolvendo, além das chamadas teorias da educação, a filosofia, as ciências humanas e sociais, a arte, a cultura humana. [...] se deve propor a teoria efetivada como prática, sobretudo quando aquela exerce seu vigor crítico: crítica da sociedade, das reformas educacionais, das políticas públicas, dos conteúdos ensinados, das práticas de gestão, do discurso educacional, das teorias adotadas, da prática cotidiana. Não há dúvida de que o ponto de partida e de chegada dessa crítica seja a prática. Mas não há crítica possível sem a mediação da teoria. Como a teoria não é algo que possa ser buscado ou constituído para um fim dado (como instrumento), não há alternativa senão assegurar uma formação teórica aos professores. Isso, evidentemente, custa caro, requer uma mudança cultural de gigantescas proporções, contraria os interesses da indústria cultural e, sobretudo, tem o inconveniente de gerar um professorado crítico e reivindicativo, difícil de ser administrado (Miranda; Resende, 2006, p. 506-507).


			A ausência da teoria embasando e integrando a formação continuada docente se faz, da mesma forma, no que diz respeito ao trabalho colaborativo entre pares e a duração das formações propostas pelas BNC – FC (Brasil, 2020b). Não há no texto, tanto das diretrizes quanto do parecer que a antecede, nenhuma relação entre esses momentos e a teoria


			Para este fim, a estruturação de programas destinados à formação em serviço é essencial, visto que a oportunidade de aprender em seu contexto de atuação, junto a seus colegas de trabalho, com suporte de um formador experiente (mentoria ou tutoria), é uma das medidas mais eficazes para formação de professores. Assim, docentes experientes e protagonistas de experiências exitosas podem compartilhar com muitos outros as aprendizagens já desenvolvidas, as quais, certamente, ampliam a formação em serviço dos demais profissionais (Brasil, 2020b, p. 5).


			O referido professor experiente é apresentado em vários artigos e trecho das BNC – FC (Brasil, 2020b) e não remete à figura do professor formador no espaço universitário. Está relacionado a um professor que se apropriou do habitus corrente na escola e modelará, nos demais professores, as ações, pensamentos e posturas naturalizadas no espaço escolar; ou ainda, escolas com práticas tidas como exitosas, com bons indicadores em avaliações externas que assumem o papel de “modelo” e multiplicam práticas e métodos para as demais.


			O processo também pode acontecer por profissionais que transmitam tais práticas em um caráter metodológico, em instituições e organizações destinadas a esse fim, de preparação de docentes em larga escala, o que é igualmente defendido pelo parecer que integra as BNC – FC


			Outras estratégias capazes de desenvolver as competências e as habilidades específicas da formação continuada docente, abordadas neste Parecer, podem ser também utilizadas como complemento à formação em serviço – inclusive em parceria com outras instituições. Como estratégia e prática formativa, podem e devem ser estimulados o intercâmbio e a cooperação horizontal entre diferentes escolas, redes escolares, instituições e sistemas de ensino, promovendo assim o fortalecimento do regime de colaboração (Brasil, 2020b, p. 6).


			Novamente, não se apresenta neste regime de colaboração a interface entre as escolas e seus professores com a academia e seus pesquisadores. As parcerias com outras instituições referem-se a organizações e empresas da iniciativa privada que reverberam o arbitrário cultural impregnado nas políticas educacionais. Para além da fragilidade que se propõe na formação inicial e continuada dos professores, o esvaziamento teórico decorre na impossibilidade reflexiva acerca da realidade escolar.


			Complementando os apontamentos de Miranda e Resende (2006), o praticismo está correlato à violência simbólica que limita, silencia e conforma as práticas docentes


			A violência simbólica, cuja realização por excelência certamente é o direito, é uma violência que se exerce, se assim podemos dizer, segundo as formas, dando forma [...] que é reconhecida como conveniente, legítima, aprovada, vale dizer, uma forma tal que pode ser produzida publicamente, diante de todos, uma vontade ou prática que, apresentada de outro modo, seria inaceitável [...] é esta força propriamente simbólica que permite à força exercer-se plenamente fazendo-se desconhecer enquanto força e fazendo-se reconhecer, aprovar, aceita, pelo fato de se apresentar sob uma aparência de universalidade – a da razão ou da moral (Bourdieu, 2004a, p. 106).


			Tal legitimidade e conveniência pode ser identificada na leitura crítica da coerência sistêmica exigida pelas DCNs (Brasil, 2020b) na formação continuada docente. As diretrizes vinculam o ensino e os projetos pedagógicos aos materiais didáticos e ao sistema avaliativo da Educação Básica. A amarração que acontece ao ensino escolar e aos materiais didáticos que são adquiridos pelo sistema público de ensino na iniciativa privada, bem como os pacotes de formação docente que se propõe a impulsionar os resultados em avaliações externas, são legitimados pelo viés da coerência sistêmica (Ball; Maguire; Braun, 2016). Tendo em vista que a formação defendida pelas universidades públicas e pelas associações nacionais de professores não corrobora com essa prática, legitima-se a impossibilidade de trabalho em conjunto, sob alegação de ideologias distintas. Dentro de um discurso de conformidade, o conhecimento que é acessado pelo professor em suas formações se alinha e legitima o discurso, valores e determinações impostos pelo campo do poder ao subcampo da formação de professores.


			


			Concluindo um projeto de formação de professores instrumental e praticista, o 9º artigo das BNC – FC relaciona que


			Cursos e programas flexíveis, entre outras ações, mediante atividades formativas diversas, presenciais, a distância, semipresenciais, de forma híbrida, ou por outras estratégias não presenciais, sempre que o processo de ensino assim o recomendar, visando ao desenvolvimento profissional docente, podem ser oferecidos por IES, por organizações especializadas ou pelos órgãos formativos no âmbito da gestão das redes de ensino, como:


			I – Cursos de Atualização, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas;


			II – Cursos e programas de Extensão, com carga horária variável, conforme respectivos projetos;


			III – Cursos de Aperfeiçoamento, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas;


			IV – Cursos de pós-graduação lato sensu de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, de acordo com as normas do CNE;


			V – Cursos ou programas de Mestrado Acadêmico ou Profissional, e de Doutorado, respeitadas as normas do CNE, bem como da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).


			Parágrafo único. Os cursos e programas referidos neste artigo devem atender os critérios de qualidade expressos no artigo 7º desta Resolução, bem como a sua adequação às necessidades formativas das unidades e redes escolares, considerando seus diversos contextos (Brasil, 2020b, p. 5).


			Corrobora-se com todas as possibilidades formativas apresentadas nas DCNs (Brasil, 2020b), tanto no espaço escolar quanto fora dele, ora por demanda do próprio professor, ora pela da escola. Todavia, novamente, não há correlação com o espaço acadêmico. Ainda que se considerasse um aspecto subentendido na redação do artigo, seu parágrafo único deflagra, novamente, a perspectiva do documento: todos os cursos e programas precisam corroborar com o 7º artigo, ou seja, com o foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; no uso de metodologias ativas de aprendizagem; no trabalho colaborativo entre pares; na duração prolongada da formação e com a coerência sistêmica.


			Sob essa ótica se vislumbra a possibilidade de continuidade dos estudos do professor, em uma vertente mercantil de abertura de cursos (e mercado) nas instituições privadas de ensino. Considerando que tais instituições integram o campo do poder que rege a elaboração de tais diretrizes, os objetivos e interesses se camuflam em parcerias e na busca desinteressada dessas organizações na “melhoria da educação”, em parcerias público-privadas.


			


			Embora recentemente homologadas, as BNC – FC (Brasil, 2020b) expressam o arbitrário cultural dominante que permeia e busca cercear a educação em nosso país. Sua influência e subsídios para a formação dos professores rapidamente potencializaram sua ação nas mais diversas redes e sistemas de ensino, entre elas a rede estadual de ensino do Estado do Paraná.


			A formação continuada dos professores dos anos finais do Ensino Fundamental no Paraná


			Conforme pesquisas apresentadas na revisão de literatura desta pesquisa13, a perspectiva neoliberal, as parcerias público-privadas, o aspecto performativo, o foco nos processos avaliativos externos que foram homologados em 2020 por meio das BNC – FC (Brasil, 2020b), já integravam o arbitrário cultural vigente nos governos estaduais do Paraná, especialmente nas gestões do ex-governador Beto Richa.


			Com o propósito de compreender os atuais processos formativos dos professores na rede estadual de ensino do Paraná, sob a gestão do governador Carlos Massa Júnior (Ratinho Júnior), foi realizada uma pesquisa no site14 da Secretaria Estadual de Educação e do Esporte do Paraná (SEED – PR) ao longo dos meses de dezembro de 2021, janeiro e fevereiro de 2022. O período de reunião de informações foi concomitante ao de aceite dos colégios em relação à aplicação da pesquisa, de forma a produzir dados acerca da formação continuada de professores que está sendo vivenciada pelos agentes da pesquisa, professores de português e matemática atuantes no Ensino Fundamental – anos finais e suas respectivas pedagogas.


			Na tela inicial do site da SEED – PR, focou-se no estudo e análise das informações referentes ao ícone “Formações SEED”. A descrição de tais formações apontou que


			As formações oferecidas pela Secretaria de Estado da Educação do Paraná, destinadas à comunidade em geral, são realizadas a partir de uma ampla e constante análise sobre indicadores internacionais e nacionais, com avaliações diagnósticas periódicas e tomando como referência documentos que levam em conta as demandas de nosso tempo e a importância da vida humana. Cada servidor da SEED tem comprovada habilitação para a sua função, e passa constantemente por aperfeiçoamentos, de forma a estar pronto às situações e desafios da educação (Paraná, 2022a, p. 1).


			


			A relação entre o processo formativo contínuo da rede estadual de ensino é explicitamente vinculada ao processo avaliativo externo, sendo dessa maneira formulado com o enfoque de atingir indicadores educacionais. Não há alusão nesse trecho ao desenvolvimento do professor, tampouco dos alunos e escolas.


			Segundo a plataforma, os documentos de referência, que norteiam as práticas pedagógicas e projetos postados, são a BNCC (Brasil, 2017), o Plano Estadual de Educação (PEE) (Paraná, 2015), o PNE (Brasil, 2014) e o Referencial Curricular do Paraná (RCP) (Paraná, 2018). Não há alusão à LDB (Brasil, 1996) ou Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) (Brasil, 2020b, 2020c).


			Dentre os programas e projetos pedagógicos disponíveis na página consultada, relacionou-se os que estavam diretamente vinculados à formação continuada docente, por meio da descrição de seu título. Com isso, chegou-se a sete itens de análise com base nas práticas da SEED – PR, sendo eles: Canal do Professor; Dias de estudo e planejamento; Escola digital professor; FormAção pela escola; Grupo de estudos Formadores em ação; Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE); e Tutoria Pedagógica.


			Canal do Professor


			O Canal do Professor – Formação Continuada SEED PR – se trata de uma página da secretaria no canal on-line Youtube15. Em janeiro de 2021 contava com 51,2 mil inscritos. Por meio de suas postagens há a transmissão do conteúdo das formações, de forma extemporânea, permitindo o acesso docente a todo o tempo. Por sua vez, os vídeos remetem à formação transmissiva16 do conteúdo planejado pela equipe técnica da SEED – PR, sem espaço para trocas e interface com a realidade da escola do professor.


			De forma a visualizar o conteúdo e a predominância das postagens da SEED – PR em seu canal no Youtube, foi feito um levantamento de todos os vídeos e respectivos títulos ao longo do ano de 2021 e no ano de 2022 até o dia 7 de fevereiro de 2022, data do retorno das atividades letivas com os alunos e professores na rede pública estadual de ensino paranaense. Todos os títulos das postagens foram lidos e com base em sua análise foram relacionadas dezenove categorias, por meio de temas centrais. Na sequência, os vídeos foram classificados conforme quadro a seguir.


			


			Quadro 1 – Levantamento de vídeos postados no Canal do Professor – Formação Continuada SEED – PR no ano de 2021 até o início do ano letivo de 2022
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			Fonte: a autora com base em material disponibilizado no Canal do Professor – Formação Continuada SEED PR (Paraná, 2022b).


			No ano de 2021 foram postados 335 vídeos no Canal do Professor – Formação Continuada SEED PR. Até o dia 7 de fevereiro de 2022 um total de 6 vídeos tiveram sua publicação realizada. Percebe-se que o momento pandêmico potencializou a utilização do canal, veiculação de material e enfoque na capacitação dos docentes acerca do uso de recursos didáticos digitais, desde o uso da plataforma Google Meet, demais recursos do Google, uso e postagem em redes sociais, montagem de conteúdos digitais, inovação, jogos e robótica associados à prática pedagógica. Por sua vez, os aspectos metodológicos e temas considerados pertinentes à Educação Básica foram intensamente postados, remetendo à divulgação de modelos didáticos padronizados, assim como de estratégias para otimização de resultados em avaliações externas. A implementação do “novo” Ensino Médio foi, igualmente, foco das formações docentes, conotando a preparação instrumental para tal. O contexto pandêmico foi abordado, desde a preparação para o ensino on-line, híbrido, questões que esclareceram os cuidados para o retorno ao modelo presencial de ensino.


			O ensino de línguas estrangeiras, as metodologias ativas, a educação financeira e o projeto de vida, temas recorrentemente vinculados ao ambiente empresarial como exigências para a formação do futuro trabalhador foram postados, embora em menor proporção, entretanto, transitando pelas outras temáticas.


			A inclusão, as questões étnico-raciais, indígenas e de gênero, a sexualidade, o trabalho infantil e a indisciplina, temas que permeiam cotidianamente a escola, tiveram tímida expressão ao se analisar a amplitude, frequência e necessidade de seu debate na sociedade e no espaço escolar. Houve ainda um Seminário de formação de professores que abrangeu 6 vídeos que integraram o evento on-line, corroborando e reforçando conteúdos e ideias dos demais materiais.


			Após a análise de todos os títulos das postagens e seu levantamento por categorias, percebe-se que o caráter transmissivo de informações, métodos e conteúdos prevalece nas postagens, legitimando a perspectiva de formação continuada ofertada pela SEED – PR.


			Por se tratar de um conteúdo digital, a pesquisa não possibilita a compreensão dos momentos em que tais materiais são assistidos pelos docentes e equipe pedagógica. Em razão de alguns materiais terem uma duração extensa, questiona-se se o horário de planejamento daria condições para os professores o assistirem e conseguirem integrar essa prática com a preparação de suas aulas.


			Dias de estudo e planejamento


			O ícone “Dias de estudo e planejamento” possibilitou o acesso ao conteúdo formativo dos dias de estudo dos professores do segundo semestre letivo de 2021, pautado no ensino híbrido e na busca da superação de dificuldades. Também há nesta área o acesso ao Currículo Priorizado da Rede Estadual de Ensino, dividido por disciplinas da Educação Básica, sendo analisados nesta pesquisa os materiais relacionados à matemática e português (Paraná, 2022c). Segundo o texto extraído do material de matemática, a fim de exemplo, ele apresenta que o Caderno de Currículo Priorizado se trata


			[...] de subsídios pedagógicos, elencando os conteúdos essenciais para cada etapa da Educação Básica nos diferentes componentes curriculares e/ou disciplinas. Os conteúdos essenciais são os que estruturam a base para a progressão das aprendizagens dos/as estudantes nos anos posteriores. Associado a esses conteúdos, foram elencados os conhecimentos prévios necessários à continuidade do processo da aprendizagem. [...] Este documento apresenta uma seleção e uma reorganização dos objetivos de aprendizagem de Matemática com a finalidade de aproximar as aprendizagens dos/as estudantes aos conhecimentos propostos na Base Nacional Curricular Comum e, consequentemente, no Referencial Curricular do Paraná (Paraná, 2020c, p. 3).


			Entende-se que para além de um Referencial Curricular, trata-se de um material que elenca e organiza o planejamento docente de maneira a priorizar determinados conteúdos, de acordo com a temática que integram, objetos de conhecimento, o que o aluno precisa ter de conhecimento prévio e os objetivos de aprendizagem envolvidos. Considerando o momento em que foram organizados, a dificuldade de acesso de alunos e professores aos recursos digitais, as adaptações que o ensino remoto demandou, trata-se de uma estratégia emergencial. Entretanto, relaciona-se a um esvaziamento significativo de conteúdos, que já são considerados mínimos no currículo escolar.


			Escola Digital do Professor


			A Escola Digital do Professor possibilita o acesso a diversas abas e ícones correlatos à prática docente. De forma a demonstrar todas as possibilidades de acesso à informação, tentou-se sintetizar os ícones por meio da Figura 1, de maneira a clarificar o que é disponibilizado, divulgado ou apoiado pela SEED – PR na formação continuada docente.


			Figura 1 – Perspectivas de formação continuada na Escola Digital do Professor – SEED – PR


			[image: ]


			Fonte: a autora, com base nas informações coletadas em Paraná (2022d).


			


			O professor pode ter acesso, via Escola Digital, a um campo denominado Ferramentas on-line, em que são disponibilizados links para 12 aplicativos de apoio à prática pedagógica, dentre eles o “Escola Paraná Professor” e o “Corrige”, que faz a correção da parte gramatical de redações, deixando para o professor a correção de conteúdo e coerência do texto redigido pelo aluno. Disponibiliza acesso a seis canais educacionais, como o Youtube Edu e TV escola.


			O caráter que fica claro na análise do material é a delegação da formação do professor para si mesmo, apontando chaves de acesso para que ele instrumentalize sua prática, via ferramentas digitais, sem apoio ou acompanhamento. Embora o material, de fato, proponha facilitações na prática docente, questiona-se seu uso sob o viés pragmático, bem como a análise de seus resultados.


			Por meio de Bibliotecas e Museus, o professor pode acessar links de diversos espaços culturais, seus sites, acervos e realizar visitas virtuais. Trata-se do acesso ao capital cultural de maneira virtual, apoiando a constituição do conhecimento e o planejamento docente.


			A aba Inove sua prática, por sua vez, faz alusão a todos os valores defendidos no âmbito empresarial, dentro de espaços de inovação e tecnologia. Inicialmente o professor é questionado sobre “Como tornar o ensino e a aprendizagem mais eficiente para os estudantes? Como retomar o interesse deles pela aprendizagem? Como mantê-los motivados no processo educacional?” (Paraná, 2022). Todas essas questões, que anseiam comumente os professores, têm suas soluções relacionadas pelo conteúdo da SEED – PR como metodologias ativas, apresentando-as como


			[...] estratégias de ensino que têm por objetivo incentivar os estudantes a aprenderem de forma autônoma e participativa, por meio de problemas e situações reais, realizando tarefas que os estimulem a pensar além, a terem iniciativa, a debaterem, tornando-se responsáveis pela construção de conhecimento. Neste modelo de ensino, o professor torna-se coadjuvante nos processos de ensino e aprendizagem, permitindo aos estudantes o protagonismo de seu aprendizado (Paraná, 2022e, p. 1).


			Os valores imbricados na proposta corroboram com as competências e habilidades propostas pelos documentos norteadores da BNCC (Brasil, 2017), que por sua vez espelham o arbitrário cultural dos organismos internacionais. Como forma de realizar o trabalho por meio das metodologias ativas, vídeos e explicações estão disponíveis sobre: aprendizagem baseada em problemas, aprendizagem baseada em projetos, sala de aula invertida, aprendizagem baseada em times, gamificação, design thinking.


			


			Para além do questionamento dos métodos apresentados em si, a intencionalidade da proposta e a inserção da métrica performativa no espaço escolar, compreende-se por formação continuada o acesso a materiais e vídeos.


			O mesmo ocorre com o conteúdo que apresenta o espaço maker


			Criatividade, sustentabilidade, colaboração, compartilhamento, democratização, empoderamento. Essas são algumas características do movimento maker. Mas o que isso significa? Assista aos vídeos a seguir e inspire-se com as possibilidades do aprender fazendo (Paraná, 2022f, p. 1).


			A cultura maker, a prototipagem, o empreendedorismo e correlatos são retratados como possibilidades de impacto na prática docente, reproduzem os espaços e valores de grandes organizações que instituíram essa cultura como sua prática de trabalho. Esse universo é transposto para o espaço escolar, indiferentemente das condições materiais e culturais que nele existam. No sentido da formação continuada trata-se da transmissão de materiais, que geram no docente o sentimento de ter sido oportunizada a ele uma formação que promova mudanças em sua prática. Na realidade, essa formação é apenas informativa, depositária, não reflexiva, sem fundamentação teórica sólida (ao menos no material oportunizado), que não estabelece relações entre a realidade escolar, a prática docente e as mudanças ilustradas no conteúdo dos vídeos. Legitima a formação como dada e ofusca suas intenções sob a força de violência simbólica.


			O ícone Professor pesquisador (Paraná, 2022g) possibilita ao professor o acesso a 6 repositórios e plataformas de pesquisa, tanto de universidades públicas quanto do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), bem como a 18 recursos educacionais abertos, como o Portal do Professor do Ministério da Educação. Segundo o texto da SEED – PR, acerca da pesquisa docente
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